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RESUMO: O texto narra atuação do sistema de justiça brasileiro no Caso TRT/SP no pe-
ríodo de 1992 a 2011. A narrativa inicia com o processo de licitação para a construção 
da nova sede do Tribunal e descreve a primeira fase da atuação do Tribunal de Contas 
da União (TCU) e do Ministério Público Federal (MPF). Em seguida, as atividades da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Judiciário marcaram o início de uma série 
de procedimentos civis, penais e administrativos, no Brasil e no exterior, relacionados 
aos fatos descritos na primeira parte da narrativa. Para concluir, apresentamos de 
maneira sistemática as múltiplas respostas do sistema de justiça brasileiro e do sis-
tema transnacional (Suíça e Estados Unidos da América) e sintetizamos algumas das 
reformas, mudanças ou ajustes institucionais que ocorreram no país a partir do caso. 

PALAVRAS-CHAVE: Estudo de caso  Corrupção  Improbidade administrativa   
Sistema de justiça brasileiro e transnacional  Recuperação de ativos. 

1 � Este estudo de caso integra o projeto de pesquisa “Transnational Anti-corruption Law in action: eviden-
ces from Brazil and Argentina” desenvolvido por Kevin Davis (New York University), Guillermo Jorge 
(Universidad San Andres) e Maira Rocha Machado (Direito GV) e financiado pelo International De-
velopment Research Center (IDRC). No decorrer da pesquisa para elaboração da presente narrativa, 
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Ferreira, bem como dos estagiários Carolina Domingues, Rafael Tatemoto e Fernanda Geraldini. Um 
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e Salem Nasser, pelas sugestões e os comentários críticos. Este estudo de caso, bem como os anexos 
de sistematização das informações coletadas, estarão disponíveis também em espanhol e inglês no 
acervo da Casoteca de Direito e Políticas Públicas da Direito GV (www.direitogv.fgv.br/casoteca) e do 
IDRC -  Digital Library (www.idl-bnc.idrc.ca). 
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The justice system and the corruption in Brazil: a case study of the Labor Court of 

Appeals of São Paulo

CONTENTS: 1 Introduction  2 The early history (1992-1998): one more fraud in public contract 
bidding  3 All the weapons (1999-2002): processes and resources  4 Endless history  5 References.

ABSTRACT: The article reports on the role played by the Brazilian justice system in a 
corruption case related to the Labor Court of Appeals of São Paulo during the period 
of 1992 and 2011. The narrative begins with the public contract bidding for the 
construction of the new headquarters of the Court and describes the first steps taken 
by the federal Court of Auditors and the federal Public Prosecutor’s Office. Then, the 
activities of the Parliamentary Commission of Inquiry of the Judiciary marked the 
beginning of a series of civil, criminal and administrative proceedings related to the 
facts described in the first part of the narrative,  in Brazil and abroad. In conclusion, 
we present in a systematic manner the several responses of the Brazilian justice sys-
tem and of the transnational system (Switzerland and USA) and summarize some of 
the reforms, institutional changes which were in place in the country after the case 
of corruption in the Labor Court of Appeals of São Paulo.

KEYWORDS: Case study  Corruption  Administrative misconduct  Brazilian and 
transnational justice system  Asset recovery. 
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Sistemas de justicia y corrupción en Brasil: estudio del caso Tribunal Regional del 

Trabajo de Sao Paulo

CONTENIDO: 1 Introducción  2 El comienzo de la historia (1992-1998): más una fraude en 
licitación de obra publica  3 Todas las armas (1999-2002): procesos y recursos  4 Una historia 
sin fin  5 Referencias. 

RESUMEN: Este artículo narra como el sistema de justicia brasileño actuó en el caso 
Tribunal Regional del Trabajo de Sao Paulo, entre 1992 y 2011. La narrativa empieza 
con el proceso de licitación para la construcción de la nueva sede del Tribunal y des-
cribe la primera fase de la actuación Tribunal de Cuentas de la Unión y del Ministerio 
Público de la Federación. En seguida, se presentan las actividades de la Comisión 
Parlamentar de Investigación creada para apurar denuncias contra el Poder Judiciario, 
que señalaran el comienzo de una serie de procedimientos civiles, administrativos y 
penales, puestos en práctica en Brasil y en el extranjero. Para concluir, presentamos 
sistemáticamente las múltiplas respuestas del sistema de justicia brasileño y del sis-
tema transnacional (Suiza y EE.UU.) y sintetizamos algunas de las reformas, cambios o 
ajustes institucionales que tuvieran lugar a partir del caso analizado.

PALABRAS-CLAVE: Estudio de caso  Corrupción  Improbidad administrativa   
Sistema de justicia brasileño y transnacional  Recuperación de activos. 
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1 Introdução

No  início de 1992, Nicolau dos Santos Neto, à época Presidente do Tribu-
nal Regional do Trabalho de São Paulo (TRT/SP), publicou um edital de 

concorrência pública para a construção da nova sede do Tribunal. Quase 20 anos 
depois, o sistema de justiça brasileiro ainda se movimenta para apurar respon-
sabilidades e reparar o dano ao Erário, calculado em 160 milhões de reais. Em 
dezembro de 2011, quando concluímos esta narrativa, havia procedimentos re-
lacionados ao caso tramitando em mais de uma dezena de órgãos do sistema 
de justiça no Brasil e na Suíça, que geraram mais de uma centena de recursos 
e milhares de páginas2. Os principais envolvidos no caso recorrem de decisões 
penais condenatórias em liberdade, com exceção de Nicolau dos Santos Neto que 
aguarda em prisão domiciliar. As ações civis públicas que permitiram o bloqueio 
inicial das contas bancárias dos envolvidos foram sentenciadas em outubro de 
2011, após mais de dez anos de tramitação, e aguardam em primeira instância o 
julgamento de embargos e a interposição de apelações. A construtora que ganhou 
a licitação teve a falência decretada - e os sócios dessa e de outras empresas en-
volvidas estão com os bens bloqueados desde o início da ação civil pública em 
1998. Apenas dois procedimentos foram integralmente concluídos no período. O 
primeiro diz respeito à ação interposta pelo Estado brasileiro em Miami, reivindi-
cando a propriedade de apartamento avaliado em um milhão de reais que teria 
sido comprado por Nicolau dos Santos Neto com dinheiro oriundo das obras do 
Tribunal. A ação foi julgada, o apartamento leiloado e o dinheiro depositado em 
conta do Tesouro Nacional em menos de um ano. O segundo procedimento refere-
-se ao processo disciplinar iniciado no Senado Federal contra Luiz Estevão, a partir 
dos fatos apurados na CPI do Judiciário, que culminou com a primeira cassação 
de um Senador da República. Luiz Estevão foi considerado inelegível por 10 anos 

2 � Considerando somente os processos judiciais mencionados no decorrer desta narrativa, em rela-
ção aos quais foi possível obter o número de volumes que compõem os respectivos autos, conta-
bilizamos 226 volumes. Estimando uma média de 200 folhas em cada volume, alcançamos mais 
de 45 mil páginas.
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e chegou a manifestar publicamente que voltaria a se candidatar (ISTO É, 2010). 
Todos os demais processos permanecem tramitando, como se verá a seguir3.

A narrativa do caso foi organizada em três partes. A primeira aborda os seis 
primeiros anos da história (1992-1998), período em que o Caso TRT/SP era apenas 
mais uma fraude à licitação em obras públicas. Descrevemos aqui o processo de 
licitação e o contrato firmado entre o TRT/SP e a construtora, bem como a primeira 
fase da atuação do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Ministério Público Fe-
deral (MPF). Identificando a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Judiciário 
como um divisor de águas na tramitação do caso pelo sistema de justiça, a segunda 
parte descreve o arsenal de procedimentos civis, penais e administrativos, no Brasil 
e no exterior, que tiveram início a partir de 1999, relacionados aos fatos descritos 
na primeira parte da narrativa. Na terceira parte, enfim, apresentamos de maneira 
sistemática as múltiplas respostas do sistema de justiça brasileiro e do sistema 
transnacional (Suíça e Estados Unidos da América) e sintetizamos algumas das re-
formas, mudanças ou ajustes institucionais que ocorreram no país a partir do caso. 

O material coletado no decorrer desta pesquisa menciona mais de quinze pessoas 
físicas e jurídicas: engenheiros responsáveis pela supervisão das obras, empreiteiros, a 
esposa de Nicolau dos Santos Neto, o juiz que assumiu a Presidência do TRT/SP quando 
Nicolau se aposentou, advogados, entre outros. Para os propósitos da análise dos pro-

3 � Este estudo de caso baseia-se em entrevistas e documentos públicos. No decorrer desta narrativa são 
detalhadas as fontes documentais utilizadas, bem como onde foram localizadas, uma vez que nem to-
dos os documentos estão disponíveis nos sites das respectivas instituições. As ações penais e as ações 
civis públicas correm em segredo de justiça, mas várias de suas peças integram os anexos aos recursos 
interpostos aos tribunais superiores que são digitalizados e disponibilizados na íntegra nos respectivos 
sites. No início de agosto de 2011, a equipe de pesquisadores protocolizou petição junto ao Superior 
Tribunal de Justiça para acessar os autos de uma das ações penais. O pedido foi deferido apenas nove 
meses depois, momento em que a coleta de dados e a produção desta narrativa já havia sido concluída. 
Tendo em vista o número de réus elencados nos processos de primeira instância, bem como a existência 
de outros casos semelhantes envolvendo alguns deles, limitamos nossa busca nos tribunais (TRFs, STJ 
e STF) aos recursos nos quais Nicolau dos Santos Neto figura como recorrente ou recorrido. Além dos 
documentos judiciais e administrativos, esta narrativa utiliza também o acervo documental de dois 
veículos de comunicação disponibilizados na íntegra na internet: o jornal Folha de São Paulo e a Re-
vista Veja. Os acervos foram estudados de maneira sistemática e deles foram extraídas as informações 
quantitativas e qualitativas apresentadas no decorrer da narrativa. Quadros com a sistematização das 
informações coletadas nos tribunais e no Jornal Folha de São Paulo foram anexados à versão desta nar-
rativa que integra o acervo da Casoteca mencionada na nota 1 acima. Por fim, em 2010 e 2011 foram 
realizadas 12 entrevistas em São Paulo, Brasília, Washington e Paris, além de uma série de conversas 
informais que, por diferentes razões, não puderam ser submetidas à formalização que esta técnica de 
coleta de dados exige. As entrevistas são anônimas e quando citadas no decorrer do texto indicarão 
somente a numeração atribuída a cada um dos entrevistados.
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cedimentos relacionados à construção do prédio do TRT/SP, este estudo de caso define 
quatro protagonistas da história. O primeiro é o próprio Nicolau dos Santos Neto, juiz que 
presidiu o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (São Paulo) até setembro de 1992, 
quando se afastou do cargo para assumir a “Presidência da Comissão de obras do TRT”4. 
Nicolau permaneceu nessa posição até julho de 1998, quando completou 70 anos e se 
aposentou. O segundo é Luiz Estevão de Oliveira Neto, empresário e ex-Senador da Repú-
blica, cassado em 1999 em virtude do envolvimento de uma de suas empresas, o “Grupo 
OK”, no caso. Os dois outros protagonistas, Fábio Monteiro de Barros Filho e José Eduardo 
Correa Teixeira Ferraz, são os sócios proprietários de várias empresas que participaram da 
licitação e da construção do prédio (“Ikal”, “Incal” e “Monteiro de Barros”).

2 O início da história (1992-1998): mais uma fraude em licitação de obra pública 

O Caso TRT/SP teve início em um ano marcante na história do país. Em 1992, uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) culminou no impeachment do primeiro Presi-
dente da República que o país elegia em três décadas. Várias outras CPIs se seguiram, 
culminando, às vezes, em cassações, afastamentos e renúncias5, e sempre com intensa 
cobertura da mídia. Em “O jornalismo dos anos 90”, Nassif (2003) descreve o período 
como “a era da denúncia”. É possível dizer que no início dos anos 90 era sobretudo a 
cobertura jornalística de fraudes e de esquemas envolvendo dinheiro público que ali-
mentava os primeiros estudos buscando traçar um panorama da questão da corrupção 
no país. A partir de matérias publicadas em jornais de grande circulação, Nahat (1991, 
p. 19) conclui ser o setor de licitações em obras públicas o mais vulnerável à corrupção 
e à malversação de dinheiro público. Esta percepção foi confirmada 10 anos depois por 
Claudio Abramo (2002, p. 105). E é exatamente assim que se inicia nossa história, com 
um edital de licitação para construção do Tribunal Regional do Trabalho em São Paulo.

2.1 O edital de concorrência e o contrato

O processo licitatório realizado pelo TRT da 2ª Região, por intermédio do Edital 
de Concorrência no 01/92, indicava como objeto “a aquisição de imóvel, adequado 

4 � Nicolau dos Santos Neto não era magistrado de carreira. Havia sido nomeado ao Ministério Público 
antes da exigência de concurso público para o ingresso na instituição. Após, assumiu a função de juiz 
no Tribunal Regional do Trabalho em decorrência das vagas reservadas aos advogados e membros do 
Ministério Público, na forma estabelecida na Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

5   Ver, entre outros, Pedone et al, 2002. 
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para instalação de no mínimo 79 Juntas de Conciliação e Julgamento da Cidade de 
São Paulo, permitindo a ampliação para instalação posterior de no mínimo mais 
32 Juntas de Conciliação e Julgamento”. E previa quatro modalidades de propostas, 
referentes (i) a imóvel construído, pronto, novo ou usado; (ii) a imóvel em construção 
independentemente do estágio da obra; (iii) a terreno com projeto aprovado que 
deverá acompanhar projeto de adaptação que atenda às necessidades das Juntas e, 
enfim, (iv) a terreno com projeto elaborado especificamente para a instalação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento (BRASIL, 1996, p. 3)6. 

De acordo com a decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a inspeção 
ordinária realizada neste processo licitatório, vinte e nove empresas retiraram o edi-
tal, mas apenas três formalizaram propostas (BRASIL, 1996, p. 9)7. Foram elas: “Em-
preendimentos Patrimoniais Santa Gisele Ltda.”, “Consórcio OK/Augusto Velloso” e a 
“Incal Indústria e Comércio de Alumínio Ltda.”. A primeira foi “desqualificada” e não 
chegou a participar efetivamente do processo licitatório8. Conforme a ficha cadas-
tral da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, o “Consórcio OK/Augusto 
Velloso” foi constituído em 21 de fevereiro de 1992, tendo na situação de empresa 
líder o “Grupo OK Construções e Incorporações S.A.”, cujo representante, assinando 
pela empresa, é Luiz Estevão de Oliveira Neto9. Enfim, a terceira empresa, “Incal  
Indústria e Comércio de Alumínio Ltda.”, constituída em 1973, apresentou como sócios 
João Julio Cesar Valentini e Maria Paula de Freitas10. 

Em 31 de março de 1992, foi publicado o resultado da licitação. A comissão 
licitante adjudicou a concorrência a uma quarta empresa, a “Incal Incorporações S.A”. 
Constituída em 21 de fevereiro de 1992, a empresa tinha como sócios, no momento 

6     Termos do edital de licitação citado na decisão do TCU no 231/1996. (BRASIL, p. 3). 

7     �De acordo com o parecer técnico citado na decisão do TCU no 231/1996 (BRASIL, p. 9),  
a forma de definir o objeto da licitação poderia haver “dificultado a participação de interessados”. 

8     �É tudo o que informa o relatório da CPI (BRASIL, 2000, p. 63). As decisões do TCU e do STF 
analisadas não discutem este aspecto do processo licitatório e, portanto, não trazem informações 
complementares sobre os motivos e as circunstâncias da desqualificação da “Empreendimentos 
Patrimoniais Santa Gisele”.  

9     �As informações contidas na “ficha cadastral completa” dizem respeito aos quadros da empresa, ao 
seu capital, a seu objeto social, bem como aos titulares, sócios ou diretores no momento de sua 
constituição. Pode incluir, também, extratos de arquivamentos posteriores, alterando as informa-
ções iniciais. Especificamente no caso do “Consórcio Grupo OK/Augusto Velloso”, não há informações 
adicionais registradas na ficha cadastral, conforme levantamento realizado em 23 de maio de 2011.   

10  Dados da JUCESP, de 23 de maio de 2011. 
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da constituição, Fabio Monteiro de Barros Filho e João Julio Cesar Valentini. De acor-
do com a ficha cadastral arquivada na JUCESP, José Eduardo Correa Teixeira Ferraz 
foi eleito para o cargo de diretor, assinando pela empresa alguns meses após a sua 
constituição, em 25 de março de 199211. No relatório da CPI do Judiciário, a “Incal 
Incorporações S.A” foi descrita como resultado da associação do “Grupo Monteiro de 
Barros” com a “Incal Alumínios”12.   

É, então, com a “Incal Incorporações S.A” que o TRT/SP celebra “compromisso de 
compra e venda” com a finalidade de dar cumprimento ao objeto da concorrência 
no 01/92 na modalidade “terreno com projeto”, na forma indicada no item iv, acima. 
Conforme Instrumento de Compra e Venda de Ações e Mandato, trazido pelo Minis-
tério Público Federal em um dos processos criminais, em 21 de fevereiro de 1992, a 
“Monteiro de Barros Investimentos S/A” transfere 90% de suas cotas de participação 
da “Incal Incorporações” ao “Grupo OK Construções e incorporações S/A”, pertencente 
a Luiz Estevão de Oliveira Neto13. A primeira ordem bancária do TRT/SP em favor da 
“Incal Incorporações S.A” foi realizada em 13 de abril de 1992, com base no “instru-
mento particular de recibo de sinal e princípio de pagamento e garantia dos diretos e 
obrigações” assinado três dias antes. O  registro da escritura de compra e venda só foi 
feito em 19 de agosto daquele ano. O contrato foi celebrado a preço fixo, a ser pago 
em uma entrada e sete parcelas semestrais. A última parcela estava prevista para 
1996, quando a obra deveria ser entregue. Nos anos seguintes, três aditivos contratu-
ais foram celebrados para, entre outras coisas, postergar a data da conclusão da obra.

Uma das ações civis públicas ajuizada pelo Ministério Público Federal menciona 
a celebração de três aditivos contratuais. Em 25 de setembro de 1996, foi celebrado 
o Segundo Termo Aditivo CC-01/92, através do qual o TRT/SP foi colocado em mora 
perante a empresa Incal, sob a alegação de atraso na liberação das verbas. O prazo 
de entrega da obra foi prorrogado para dezembro de 1997. Em seguida, em 19 de 
dezembro de 1997, foi celebrado o Terceiro Termo Aditivo CC-01/92, através do qual 

11 � Dados da JUCESP, de 23 de maio de 2011. O mesmo documento indica que o sócio João Julio 
Cesar Valentini retirou-se da empresa em 23 de março de 1998. A rubrica da ficha cadastral é 
“destituição/renúncia”. 

12 � Sobre o TRT da 2ª Região haver contratado uma empresa que não participou do processo licitatório, 
o relatório da CPI indica que “houve tentativa de explicação deste fato, pelo Sr. Fábio Monteiro de 
Barros Filho, em seu depoimento à CPI, quando disse que a associação do Grupo Monteiro de Barros 
com a Incal Alumínios para fundar a Incal Incorporações, responsável pelo empreendimento, já 
estava prevista desde antes do resultado da licitação” (BRASIL, 2000, p. 63).  

13  Processo no 2000.61.81.001198-1, aditamento à denúncia (p. 04) e sentença (p. 37-38). 
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o prazo para a entrega foi prorrogado para dezembro de 1998, sob os argumentos 
de atraso na liberação de recursos e da necessidade de adequação do projeto origi-
nal. Por fim, em 15 e 17 de junho de 1998, Délvio Buffulin e a Incal celebraram duas 
escrituras de “retificação e ratificação”, lavradas perante o 14° Tabelionato de Notas 
de São Paulo, majorando o valor da contratação original em R$ 36.931.901,10 (trin-
ta e seis milhões, novecentos e trinta e um mil, novecentos e um reais e 10 centavos) 
sob o argumento de “desequilíbrio econômico-financeiro do contrato” e estabelecen-
do o prazo para a entrega do empreendimento para abril de 1999.

De acordo com o Relatório da CPI (BRASIL, 2000, p. 71), o engenheiro nomeado 
pelo TRT para acompanhar a obra e verificar a adequação do projeto ao cronograma 
de pagamentos, desembolso e execução emitiu pareceres indicando como adequado 
o  desenvolvimento da obra. A quebra de sigilo bancário obtida pela CPI revelou que 
o engenheiro recebeu vários cheques do “Grupo Monteiro de Barros”, em 1993 e 
1994, totalizando 42 mil dólares.

2.2 Identificação de irregularidades: a primeira fase da atuação do TCU

Pouco tempo depois da celebração do contrato, entre 26 de outubro e 13 de 
novembro de 1992, o Tribunal de Contas da União promoveu “inspeção ordinária se-
torial” no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. A inspeção foi constituída por 
servidores do próprio TCU, lotados na Inspetoria Regional de Controle Externo de 
São Paulo - IRCE-SP (atual Secretaria de Controle Externo de São Paulo - SECEX-SP).  
No documento, a equipe listou 17 irregularidades no processo licitatório e no con-
trato celebrado entre o TRT/SP e a empresa Incal, apontando para cada uma delas 
a violação de um ou mais dispositivos do Decreto-Lei no 2.300, de 21 de novembro 
de 1986, que, à época, regulava as licitações no país (BRASIL). O relatório propõe, 
enfim, uma série de medidas saneadoras. Entre elas estão a “suspensão imediata de 
pagamento à Incal Incorporações S.A., empresa que não participou da Concorrência 
no 01/92 e que, no entanto, foi contratada pelo órgão para a construção do Fórum 
Trabalhista da Cidade de São Paulo com a aquisição do terreno incluso”; a “anulação 
da concorrência no 01/92 e da escritura de Compromisso de Venda e Compra”; e a 
“devolução ao Tesouro Nacional pelos responsáveis dos valores indevidamente pa-
gos anteriormente à assinatura do contrato” (BRASIL, 1996).

O relatório da equipe de inspeção é analisado pelo plenário do TCU quase qua-
tro anos depois, em maio de 1996. No decorrer deste período, vários pareceres técni-
cos e jurídicos foram incorporados ao processo, motivando novos pronunciamentos 
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tanto do Ministério Público, quanto dos analistas da equipe de inspeção. Além da 
defesa apresentada por seus advogados, a Incal juntou ao procedimento pareceres 
de quatro juristas reforçando a tese de que o objeto da concorrência foi uma sim-
ples “aquisição de imóvel” e que não havia irregularidade no procedimento licita-
tório. O Tribunal solicitou também pareceres técnicos da Caixa Econômica Federal 
e da Secretaria de Auditoria e Inspeções do TCU (Saudi), que além de reafirmarem 
as irregularidades identificadas pela equipe de inspeção, reconheceram no caso 
“indícios de superfaturamento das obras” (BRASIL, 1996, p. 7 e 20). Os Ministros, 
ao final, decidem, entre outras coisas, “aceitar, preliminarmente, os procedimentos 
adotados até a presente data, pelo TRT/SP, tendo em vista a fase conclusiva em 
que se encontram as obras do edifício sede das Juntas de Conciliação e Julgamen-
to da cidade de São Paulo” e também:

[.. .] determinar ao Presidente do TRT-2ª Região a adoção de providências 
urgentes no sentido de transferir, imediatamente, as obras de construção 
do Fórum Trabalhista de São Paulo, incluindo o respectivo terreno, para 
o seu nome, bem como a efetivação de medidas com vistas ao prossegui-
mento da respectiva obra em obediência rigorosa às normas e preceitos 
contidos no atual Estatuto de Licitações e Contratos (Lei no 8.666/93). 
(BRASIL, 1996)

Pelo que foi possível apurar, não houve recurso contra esta decisão.

2.3 O Ministério Público entra em cena

Em face dessa decisão, os pagamentos do Tesouro Nacional à Incal continua-
ram até julho de 1998, quando o Ministério Público Federal obteve uma cautelar 
determinando que as parcelas remanescentes deveriam ser depositadas em juízo. 
Entre abril de 1992, quando o Tesouro realizou o primeiro pagamento, até aquele 
momento, a empresa Incal Incorporações recebeu 80 transferências bancárias que 
totalizaram R$ 226 milhões de reais. Conforme o relatório preparado pelos técni-
cos do TCU, apenas R$ 63 milhões haviam sido utilizados na construção do prédio 
(BRASIL, 2000)14. De acordo com este cálculo, R$ 169 milhões de reais haviam sido 
desviados dos cofres públicos.  

14 � Relatório do acórdão no 591/2000, referente a Tomada de Contas do TRT-2, pertinente ao exercício 
de 1995 (TC-700.115/1996).
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A decisão impedindo que o Tesouro Nacional continuasse realizando pagamen-
tos à Incal foi obtida nos autos Ação Cautelar Inominada15, ajuizada pelo Ministério 
Público Federal em julho de 1998 contra Nicolau dos Santos Neto, Luiz Estevão, 
Fábio de Barros, José Eduardo Ferraz e as respectivas empresas envolvidas na cons-
trução do prédio. A ação foi proposta com base nos elementos de prova colhidos no 
decorrer do Inquérito Civil Público (no 07/97), iniciado em maio de 1997. O inqué-
rito, por sua vez, tem origem em uma representação do Deputado Federal Giovan-
ni Queiroz, à época membro da Comissão de Orçamento do Congresso Nacional16.  
A representação ao MPF externava preocupação com o estágio das obras e com 
a decisão do TCU, que aceitou as irregularidades (BRASIL, 2000, p. 73). Em 26 de 
agosto de 1998, o MPF ajuíza a Ação Civil Pública no 98.0036590-717. Em 01.06.99, 
o MPF instaurou novo inquérito civil público, que deu origem à Ação Civil Pública  
n° 2000.61.00.012554-5, contra “Grupo OK Construções e Incorporações”, “Grupo 
OK Empreendimentos Imobiliários Ltda.”, entre outros18.

Com o início das ações civis públicas, várias contas bancárias foram congeladas 
no Brasil. E assim permanecem desde então. Os processos ainda não foram senten-
ciados em primeira instância e dezenas de recursos foram interpostos no decorrer 
desses treze anos de tramitação. Nossas entrevistas sugerem não ser surpreendente 
que o Judiciário Federal leve tanto tempo para decidir ações civis públicas, especial-
mente quando envolvem improbidade administrativa. 

Em 18 de fevereiro de 1998, o TCU recebe ofício da Procuradora-Chefe da  
Procuradoria da República no Estado de São Paulo, informando que:

[...] decorridos dois anos da Decisão no 231/96 - Plenário, tendo sido ultra-
passados os prazos contratuais avençados entre o TRT/SP e a empresa Incal 

15 � Ação Cautelar no 93.0032242, 12ª Vara Federal Criminal de São Paulo.

16 � Nota da Comissão Permanente do Senado Federal referente à 6ª Reunião Extraordinária de 
10/08/2000 da Comissão CCJ - Subcomissão do Judiciário, p. 04. 

17 � Esta ação foi ajuizada em face de Nicolau dos Santos Neto, Luiz Estevão, Fábio de Barros, José Edu-
ardo Ferraz, Delvio Buffulin, Antonio Carlos Gama, “Incal Incorporações S/A”, “Monteiro de Barros In-
vestimentos S/A”, Fabio Monteiro de Barros Filho, José Eduardo Ferraz, “Construtora Ikal Ltda.”, ‘Incal 
Ind. e Com. de Alumínio Ltda.”. A ação foi distribuída para a 12ª Vara Federal Criminal de São Paulo 
em virtude da dependência à Ação Cautelar.

18 � “Saenco Saneamento e Construções Ltda.”, “OK Oleos Vegetais Indústria e Comércio Ltda.”, “Ok Benfica 
Companhia Nacional De Pneus”, “Construtora e Incorporadora Moradia Ltda.” – “Cim, Itália Brasília Veículos 
Ltda.”, “Banco OK de Investimentos S/A”, “Agropecuária Santo Estevão S/A”, Luiz Estevão De Oliveira Neto, 
Cleucy Meireles De Oliveira, Jail Machado Silveira, e Lino Martins Pinto e Maria Nazareth Martins Pinto.
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Incorporações S.A., vencedora da licitação, e já tendo sido pago pelo Tesouro 
Nacional praticamente o preço total do empreendimento [...], muito ainda 
falta para a entrega da obra, de relevantíssima importância para esta Capital. 

Solicitou que fosse informada sobre as medidas a serem adotadas com vistas 
ao esclarecimento dos fatos e à apuração das responsabilidades, bem como aque-
las porventura já existentes. O expediente foi autuado no TCU como um processo  
autônomo (TC-001.025/98-8).

3 Todas as armas (1999-2002): processos e recursos

Tramitavam as ações civis públicas sem qualquer repercussão na opinião pú-
blica, quando, em 25 de março de 1999, inicia-se uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito no Senado Federal para apurar denúncias relacionadas à atuação do Poder 
Judiciário19. Em 20 de abril de 1999, a revista Veja publica a primeira matéria sobre 
o caso20, à qual seguem várias matérias da Folha de São Paulo. A primeira delas, com 
chamada na capa, destaca a decretação da quebra de sigilo bancário de Nicolau dos 
Santos Neto. O principal informante nas matérias daquela semana foi o genro de 
Nicolau dos Santos Neto, Marco Aurélio Gil de Oliveira. Ele havia sido entrevistado 
pela Veja alguns dias após sua oitiva na CPI do Judiciário. De acordo com a história 
narrada pela Veja, no decorrer do divórcio entre Marco Aurélio e a filha de Nicolau, 
este não havia permitido que Marco Aurélio ficasse com a metade do valor da casa 
em que morava com a filha do Nicolau. Em função disso, Marco Aurélio ameaçou 
Nicolau a tornar pública a existência de contas bancárias no exterior, propriedades 
de luxo, jóias e carros que haviam sido compradas desde o início das obras do TRT/SP. 
Nicolau duvidou e a frase de Marco Aurélio citada pela Veja colocou a percepção 
de Nicolau sobre o possível desfecho das denúncias nos seguintes termos: “você 
pode me denunciar, mas nada vai acontecer comigo. Eu sou um juiz respeitado e 
tenho amigos poderosos” (VEJA, 1999, p. 45). Nicolau também foi entrevistado na 
ocasião e negou qualquer irregularidade na construção do prédio do TRT/SP. Em 
sua defesa, negou a propriedade de alguns dos bens (carros, casas e apartamen-
tos) e indicou a herança de seu pai como a origem dos demais bens mencionados.  

19 � Para uma discussão sobre o papel das comissões parlamentares de inquérito em casos de corrupção, 
ver Power, Timothy and Taylor, Matthew, 2011, p. 18-19.  

20 � Veja, 20 de abril de 1999 (Edição n. 1595) e Folha de São Paulo, 21 de abril de 1999 (capa e A1, 
10). Vale destacar que a Folha de São Paulo havia noticiado, em 12 de maio de 1998, a decretação 
de bloqueio de bens na ação civil pública.
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Naquele momento, o Caso TRT/SP não ocupou mais de 2 páginas da Revista Veja. 
A edição de 28 de abril de 1999, que pela primeira vez noticiou o caso, tinha outro 
escândalo na capa – e uma matéria de mais de 8 páginas em seu interior - envolven-
do um ex-presidente do Banco Central e contas correntes no exterior (VEJA, 1999)21. 

A partir da conclusão dos trabalhos da CPI, como se verá no decorrer desta 
seção, várias instituições se movimentam para apurar responsabilidades, sancionar 
os envolvidos e promover a reparação dos danos. O Senado cassa o mandato de 
Luiz Estevão. O TCU modifica entendimento anterior e reconhece o desvio de verbas 
públicas. Inicia-se na Suíça a primeira investigação criminal sobre o caso e, aqui no 
Brasil, os envolvidos são denunciados e condenados criminalmente. É decretada a 
falência da construtora Ikal e várias outras empresas a ela relacionadas são adiciona-
das ao pólo passivo na ação de falência. Enfim, o Brasil obtém em Miami o primeiro, 
e até dezembro de 2011, único, repatriamento de valores relacionados ao caso.  

3.1 O divisor de águas: A CPI do Judiciário no Senado Federal

Em oito meses de trabalho, a CPI do Judiciário colocou o Caso TRT/SP no centro das 
atenções da opinião pública. De acordo com o relatório final das atividades, a Comissão 
selecionou nove casos entre as mais de quatro mil denúncias recebidas pelo Senado 
Federal (BRASIL, 2000, p. 59 e 541). No mesmo documento, a Comissão agradeceu 
enfaticamente o apoio do Presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães – “que foi o 
grande iniciador desta CPI e colocou à disposição de nossas atividades toda a estrutura 
indispensável ao correto desempenho das tarefas [...]” (BRASIL, 2000, p. 619). 

Entre os casos selecionados para apuração, o Caso TRT/SP foi descrito como  
“o mais gritante” (BRASIL, 2000, p. 61)22. O relatório final preparado pela Comissão, 
com 360 páginas, baseou-se na quebra de sigilo bancário das pessoas e das empre-
sas envolvidas no caso, bem como na oitiva de quinze pessoas. A investigação reali-
zada pela CPI nos documentos bancários da Incal identificou pagamentos regulares 
ao Grupo OK, de Luiz Estevão, por intermédio de transferências realizadas ao Grupo 
Monteiro de Barros (BRASIL, 2000, p. 114). Ademais, no decorrer de suas atividades, 

21 � “A radiografia do escândalo: Chico Lopes (ex-presidente do Banco Central) tem 1,6 milhões de dóla-
res não declarados no exterior”. Veja, 28 de abril de 1999 (Edição n. 1595), capa. 

22 � Tendo em vista que outros casos analisados pela CPI do Judiciário referiam-se a Tribunais Regionais 
do Trabalho (TRTs), todo o trabalho da CPI refere-se ao caso narrado neste texto como “TRT da 2ª 
Região” ou “TRT São Paulo”, diferenciando- o, portanto, dos casos referentes ao TRT da 1ª Região (Rio 
de Janeiro) e da 13ª Região (Paraíba) que também foram investigados pela CPI do Judiciário. 
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a CPI decretou a indisponibilidade dos bens de Nicolau dos Santos Neto. Nicolau 
impetrou mandado de segurança no Supremo Tribunal Federal pedindo a anulação 
do ato da CPI e alegando, entre outras coisas, bis in idem já que seus bens já estavam 
indisponíveis por decisão da 12ª Vara Cível Federal nos autos da ação civil pública. 
A liminar foi deferida e a segurança concedida. Na ocasião, o STF entendeu que a CPI 
tem poderes de investigação e não poderes de decretação de medidas assecurató-
rias patrimoniais (BRASIL, 1999).

Entre as diversas informações financeiras obtidas e produzidas pela CPI, duas 
delas resultaram em procedimentos de repatriamento de ativos. Na Suíça, duas con-
tas bancárias receberam quinze transferências entre 10 de abril de 1992 e 28 de 
março de 199423, totalizando 6 milhões de dólares. A outra transação diz respeito à 
transferência de U$ 720 mil de uma das contas na Suíça de Nicolau dos Santos Neto 
para a empresa Hillside Trading S.A, para a compra de um apartamento em Miami 
(BRASIL, 2000, p. 91). De acordo com o Relatório da CPI e as entrevistas, a quebra 
de sigilo bancário e outros documentos obtidos no decorrer das investigações indi-
cavam o envio dos valores pagos pelo Tesouro Nacional para contas correntes em 
bancos sediados nas Ilhas Cayman, nas Bahamas e no Panamá (BRASIL, 2000, p. 97 e 
79; entrevistas 2, 3 e 9). No entanto, como se verá a seguir, apenas as contas bloque-
adas na Suíça e o apartamento adquirido em Miami foram objeto de procedimentos 
jurídicos específicos objetivando o repatriamento dos valores.

Ao final, o relatório apresenta 21 recomendações, entre as quais destacamos as 
seguintes: (i) “instituir o controle externo do Judiciário”; (ii) agilizar a aprovação do 
Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal, celebrado com os Estados Unidos 
da América, em outubro de 1997, e a Convenção sobre o Combate à Corrupção de 
funcionários públicos estrangeiros, concluída em Paris em dezembro de 1997”; (iii) 
“reexaminar os dispositivos constitucionais que tratam de cartas rogatórias [...] para 
permitir que acordos internacionais possibilitem mais ágil colaboração entre os pa-
íses”; (iv) “recomendar à Comissão de Relações Exteriores do Senado o exame acer-
ca dos acordos bilaterais e multilaterais de cooperação judiciária internacional já 
celebrados, para diligenciar o que for necessário para a sua efetiva implementação” 
(BRASIL, 2000, p. 615-616). 

23 � Informações constantes na decisão do Tribunal Federal Suíço que nega recurso de Nicolau dos San-
tos Neto contra decisão que manteve o confisco dos valores depositados nas duas contas correntes. 
Decisão disponível em: <http://bstger.weblaw.ch>. Acesso em: 07 de julho de 2011. 
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Algumas semanas após a aprovação do relatório referente ao Caso TRT/SP pela 
CPI, em 8 de dezembro de 1999, vários partidos apresentam ao Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar do Senado Federal uma representação contra o Senador Luiz 
Estevão, em função dos episódios apurados pela Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Judiciário. De acordo com a representação, as ilicitudes narradas pela CPI carac-
terizariam quebra do decoro parlamentar e seriam, portanto, passíveis de aplicação 
da pena de perda do mandato com inabilitação para o exercício de cargo ou função 
pública. A representação narra, entre vários outros fatos que:

[...] imediatamente após a revelação dos primeiros repasses de recursos 
oriundos da obra do TRT/SP para as empresas do Representado, este afirmou 
que tais repasses justificavam-se por se tratar da devolução de empréstimos 
feitos pelo Banco OK de Investimentos às empresas do Grupo MB. Todavia, 
com o decorrer das investigações - quando se descobriu que tais repasses 
ocorriam para outras empresas do Grupo OK e não para o banco, e que o to-
tal de repasses totalizava aproximadamente US$ 46 milhões, enquanto que 
o total dos empréstimos representava apenas US$ 2,7 milhões - o Senador 
Luiz Estevão teria abandonado essa tese que justificava os créditos que suas 
empresas recebiam das empresas do Grupo Monteiro de Barros.24 

Luiz Estevão apresenta defesa e nega as acusações. Mas, em 28 de junho de 
2000, o Plenário do Senado aprova, por maioria, a cassação de Luiz Estevão, em 
sessão extraordinária25.

A essa votação liga-se outro episódio relevante à compreensão da atuação do 
Senado Federal no Caso TRT/SP. Em fevereiro de 2001, a Revista Isto É publica matéria 
sobre possível violação do painel eletrônico do Senado na votação da cassação de Luiz 
Estevão. Criado para garantir o sigilo das votações, a violação do painel gera denúncia 
no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado. A perícia comprova a violação 
e as apurações indicam que a lista com os votos da cassação de Luiz Estevão ha-
viam sido solicitadas pelo próprio Presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães26.  
Alguns dias após a abertura do processo de cassação, os senadores envolvidos, inclu-
sive o Presidente da Casa, renunciam ao cargo (FOLHA DE SÃO PAULO, 2001)27. 

24  Parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar relatado pelo Senador Jefferson Peres, p. 04.

25 � Publicada no D.O.U. a Resolução no 51/2000, de 29 de junho, decretando a perda do mandato de 
Luiz Estevão (BRASIL, 2000).

26 � Parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar relatado pelo Senador Roberto Saturnino, p. 02.

27 � Seu mandato na 51a legislatura (no qual foi cassado) sequer consta na sua página no site do Senado: 
<http://www.senado.gov.br/senadores/senLegisAnt.asp?leg=a&tipo=3&nlegis=52&end=n&codparl=4>.
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3.2 Suíços iniciam a primeira investigação criminal e mantêm bloqueio há 12 anos

As matérias jornalísticas publicadas em abril de 1999 chamaram a atenção das 
autoridades suíças. O Procurador Geral de Genebra deu início a investigações pre-
liminares por lavagem de dinheiro em face de Nicolau dos Santos Neto e, em 4 de 
maio de 1999, decretou a produção de documentos bancários e o bloqueio dos va-
lores depositados em duas contas correntes28 do Banco Santander, totalizando um 
pouco mais de U$ 6 milhões e oitocentos mil (BRASIL, 2000, p. 96). 

No início do ano 2000, a 1ª Vara da Justiça Federal de São Paulo envia uma 
carta rogatória a Genebra explicitando a investigação sobre corrupção e desvio de 
dinheiro público contra Nicolau dos Santos Neto e solicitando o sequestro e o re-
patriamento dos ativos bloqueados na Suíça. O juiz suíço concede o pedido, Nicolau 
recorre, e a chambre d’accusation mantém o bloqueio, mas indica ser necessária uma 
decisão definitiva e executória do judiciário brasileiro para que os ativos pudessem 
ser repatriados. Além disso, a chambre d’accusation chamou atenção para a existência 
de um procedimento nacional – o P/5132/99, supra citado – que também poderia 
ensejar o confisco dos ativos em território suíço29. Nova tentativa de repatriamento 
desses valores é feita em 2004, desta vez diretamente pelos advogados contratados 
pela Advocacia Geral da União em Genebra para representar os interesses do Estado 
Brasileiro. Mais uma vez o juiz de instrução acolheu o pedido, Nicolau recorreu e a 
chambre d’accusation acatou o recurso. Dessa vez, a razão principal de anulação da 
decisão do juiz de instrução foi um erro processual no pedido brasileiro e, subsidia-
riamente, a ausência de uma decisão de confisco definitiva e executória do Judiciário 
brasileiro. Por fim, em 2007, Nicolau requisita ao juiz de instrução a revogação da 
decisão de bloqueio de suas contas. O juiz nega e Nicolau recorre ao Tribunal Penal 
Federal alegando transcurso de mais de 8 anos e a ausência de conexão entre as 
contas bancárias na Suíça e os fatos apurados no Brasil. O recurso é rejeitado em 27 
de novembro de 2007 e o dinheiro permanece na Suíça30. 

3.3 A segunda fase da atuação do TCU

Em 05 de maio de 1999, é publicado o acórdão no 45/99 (TC-001.025/98-8) 
acerca de auditoria realizada após recebimento de ofício da Procuradora-Chefe  

28  Tribunal Penal Federal. RR no 2007.131, p. 02. Decisão disponível em: <http://bstger.weblaw.ch>.

29  Tribunal Penal Federal. RR no 2007.131, p. 02. Decisão disponível em: <http://bstger.weblaw.ch>.

30  Tribunal Penal Federal. RR no 2007.131, p. 07. Decisão disponível em: <http://bstger.weblaw.ch>.
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em fevereiro de 1998. Nesta ocasião, os Ministros decidem aplicar a Délvio Bu-
ffulin e Nicolau dos Santos Neto multa no valor de R$ 17.560,20 (dezessete mil, 
quinhentos e sessenta reais e vinte centavos) e converter os autos em Tomada de 
Contas Especial para ordenar a citação solidária da empresa “Incal Incorporações S. 
A.”, de Délvio Buffulin, de Nicolau dos Santos Neto e de Antônio Carlos da Gama e 
Silva (engenheiro) para que apresentem alegações de defesa ou comprovem o re-
colhimento, aos cofres da União, da quantia de R$ 57.374.209,84 (cinquenta e sete 
milhões, trezentos e setenta e quatro mil, duzentos e nove reais e oitenta e quatro 
centavos) aos cofres do Tesouro Nacional. 

O acórdão menciona expressamente a investigação da CPI – “Tendo em vista 
a superveniência de fatos novos decorrentes da investigação da CPI do Judiciário, 
até então indisponíveis em função do sigilo fiscal e bancário, fatos esses que têm 
apontado para danos superiores aos apurados por esta Corte” (BRASIL, 1999) – e 
determina “a realização de nova inspeção junto ao TRT - 2ª Região, a fim de que 
seja apurado se efetivamente ocorreram danos decorrentes da construção do Fórum 
Trabalhista da Cidade de São Paulo” (BRASIL, 1999).

Em agosto do ano seguinte, o TCU decide citar solidariamente a empresa “Incal 
Incorporações S.A.”, do “Grupo OK Construções e Incorporações S.A.”, na pessoa de Luiz 
Estevão de Oliveira Neto, de Nicolau dos Santos Neto, de Délvio Buffulin e de Antônio 
Carlos Gama da Silva, pelo valor de R$ 169.491.951,15, em relação à diferença entre 
as quantias pagas pelo TRT - 2ª Região à conta das obras de construção do Fórum 
Trabalhista de São Paulo (R$ 231.953.176,75) e o valor efetivo do empreendimento 
nas condições em que se encontram (R$ 62.461.225,60), todos em valores de abril de 
1999, sendo que desse débito total a parcela de R$ 13.207.054,28 é de responsabi-
lidade solidária também do Sr. Gilberto Morand Paixão (engenheiro) (BRASIL, 2000).

Somente em 31 de janeiro de 2001, o Plenário do TCU decide:

[...] decretar, cautelarmente, pelo prazo de 01 (um) ano, a indisponibilidade 
de bens dos responsáveis, cuja citação foi determinada pela Decisão n.o 
591/2000-Plenário, tantos quantos bastantes para garantir o ressarcimen-
to do débito, Srs. Nicolau dos Santos Neto, Antônio Carlos da Gama e Silva, 
Délvio Buffulin, Gilberto Morand Paixão, Fábio Monteiro de Barros Filho, 
José Eduardo Corrêa Teixeira Ferraz e Luiz Estevão de Oliveira Neto, bem 
como da Incal Incorporações S/A e do Grupo OK Construções e Incorpora-
ções S/A. (BRASIL, 2001)31

31 � Acórdão no 26/2001, julgado em 31/01/01, no requerimento de indisponibilidade de bens formula-
do pelo Ministério Público no 017.777/2000-0.
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Por fim, em 11 de julho de 2001, em processo de tomada de contas especial, 
o TCU julga irregulares as contas de Délvio Buffulin e de Nicolau dos Santos Neto; 
da “Empresa Incal Incorporações S.A.”, em nome de seus representantes legais, Fábio 
Monteiro de Barros Filho e José Eduardo Corrêa Teixeira; do “Grupo OK Construções e 
Incorporações S.A.”, em nome de Luiz Estevão de Oliveira Neto e do Sr. Antônio Carlos 
da Gama e Silva, condenando-os solidariamente ao pagamento de R$ 169.491.951,15 
(cento e sessenta e nove milhões, quatrocentos e noventa e um mil, novecentos e cin-
quenta e um reais e quinze centavos). Decide também aplicar às empresas e pessoas, 
individualmente, multas de R$ 10 milhões para a “Incal Incorporações”, o “Grupo OK” 
e Nicolau dos Santos Neto. A Délvio Buffulin e a Antonio Carlos Gama e Silva foram 
aplicadas multas individuais no valor de R$ 1 milhão e R$ 17.560,00 (dezessete mil 
quinhentos e sessenta reais), respectivamente (BRASIL, 2001)32. 

Foram interpostos recursos de reconsideração por todos os condenados ao pa-
gamento no acórdão no 163/2001. A decisão foi mantida em 5 de dezembro de 
2001, com exceção do recurso de Délvio Buffulin, ao qual foi dado parcial provi-
mento para limitar o valor do débito solidário e reduzir a multa aplicada (BRA-
SIL, 2001)33. Em seguida, foram opostos sucessivos embargos de declaração contra 
a decisão que manteve a condenação e, em 8 de maio de 2002, ao julgar parte 
dos recursos, o plenário do TCU declarou que a “presente alegação não atende aos 
pressupostos de embargabilidade, revelando, ao contrário, o intento de postergar o 
trânsito em julgado” e determinou que “a reiteração, pelos recorrentes, de Embargos 
Declaratórios contra a presente deliberação não suspenderá a consumação do trân-
sito em julgado do Acórdão condenatório” (BRASIL, 2002)34. 

A Advocacia Geral da União promoveu ações autônomas de execução de título ex-
trajudicial para cobrança dos valores impostos na condenação. Os processos movidos 
em face do “Grupo OK” (Ação de Execução no 2002.34.00.016926-3, em trâmite perante 
a 19ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal) e de Nicolau dos Santos Neto 
(Ação de Execução no 2003.61.00.011074-9, em trâmite perante a 12ª Vara Federal 
Cível de São Paulo) ainda estão em andamento. Não foi possível ter informações seguras 

32 � Acórdão no 163/2001, julgado em 11/07/01, na Tomada de Contas Especial referente ao ano de 
1995 (TC-001.025/98-8) 

33 � Acórdão no 301/2001, julgado em 5/12/01, na Tomada de Contas Especial referente ao ano de 1995 
(TC-001.025/98-8). 

34 � Acórdão no 158/2002, julgado em 8/5/2005, na Tomada de Contas Especial referente ao ano de 
1995 (TC-001.025/98-8) 
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sequer sobre a existência de outras ações de execução, já que as ações foram propostas 
individualmente e não há sistema de busca uniformizado das Justiças Federais.

3.4 No Brasil, condenações criminais aguardam trânsito em julgado

No início de 1999, o Ministério Público Federal dá início a um segundo conjunto 
de ações relacionadas ao Caso TRT/SP, especificamente na esfera penal. O primeiro 
inquérito criminal sobre o caso é autuado na Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça em maio35. Em 16 de fevereiro de 2000, diante da revogação da Súmula 
no 394 do STF36, a Corte Especial do STJ, por unanimidade, declina a competência 
e determina a remessa desse inquérito à 1ª Vara Federal Criminal de São Paulo37. 

Depois da instauração do Inquérito no 258 no STJ, mas antes da remessa para a 
1ª instância, é instaurado inquérito no STF para apurar os fatos relacionados à CPI, 
cujo investigado era Luiz Estevão de Oliveira Neto (STF, Inq. no 1595). Mas, como em 
28 de junho de 2000 Luiz Estevão teve seu mandato cassado pelo Senado Federal, 
foi determinada a remessa do Inquérito no 1595 à Justiça Federal de 1o grau em São 
Paulo, pois o inquérito passou a alcançar “cidadão comum”38. Assim, os autos tam-
bém são encaminhados para a 1ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.

No início de 2000, são oferecidas duas denúncias: a primeira dará origem ao 
processo principal, sobre corrupção e outros crimes39. Em seguida, o MPF oferece 
denúncia contra Nicolau dos Santos Neto por lavagem de dinheiro40.

Em razão da organização interna do MPF, a elaboração de uma denúncia para 
dar início à ação penal ficou a cargo de procuradores diferentes daqueles que ha-
viam formulado a ação civil pública. As ações penais em que Nicolau dos Santos 
Neto figura como réu estão todas sob sigilo e, dessa forma, não é possível ter acesso 
sequer ao andamento do caso por intermédio do sistema informático da Justiça 
Federal. De todo modo, por intermédio da mídia e dos recursos apresentados nos 

35 � O inquérito foi autuado sob o no 258, para investigar “crimes contra a Administração Pública” e Nico-
lau dos Santos Neto consta como único investigado (informação extraída do site do STJ).   

36 � Em agosto de 1999, o STF cancelou a Súmula no 394, de abril de 1964, que estabelecia: “cometido o 
crime durante o exercício funcional, prevalece a competência especial por prerrogativa de função ain-
da que o inquérito ou ação penal sejam iniciados após a cessação daquele exercício” (BRASIL, 1964). 

37 � O inquérito foi autuado sob o no 2000.61.81.001198-1.

38   Decisão proferida pelo Min. Marco Aurélio, em 13 de julho de 2000. 

39 � Ação Penal no 2000.61.81.001198-1.

40  Ação Penal no 2000.61.81.001248-1.
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tribunais superiores, é possível obter informações sobre as principais decisões e o 
estágio atual do processo. 

No decorrer do ano 2000, a denúncia no processo principal, versando sobre cor-
rupção entre vários outros crimes, foi aditada algumas vezes para acrescentar réus – 
Luiz Estevão não havia sido denunciado inicialmente – e modificar alguns termos da 
acusação. No decorrer daquele ano, Nicolau dos Santos Neto, Fábio e José Eduardo 
tiveram prisões preventivas decretadas, mas apenas Nicolau chegou a cumpri-la. O 
estudo sistemático de todas as notícias que mencionavam o nome de Nicolau dos 
Santos Neto no jornal Folha de São Paulo permite reconstituir alguns dos fatos en-
volvendo a prisão preventiva de Nicolau. O ano 2000 foi de longe o ano em que a 
cobertura do caso foi mais intensa: 274 matérias e 17 chamadas na capa da Folha 
de São Paulo. A decretação da prisão ocorreu em abril de 2000, Nicolau foi preso 
em dezembro e, somente no início de janeiro, apareceu ao público. Esse período em 
que Nicolau era visto como um “fugitivo da justiça” - do início de abril de 2000 até 
o final de janeiro de 2001 – responde por 55% de todas as matérias publicadas no 
decorrer de treze anos e 70% das chamadas em capa41. 

As sentenças de primeira instância vieram em junho de 2002. Nicolau foi condena-
do a 8 anos de prisão pela prática de lavagem de dinheiro e de tráfico de influência, em 
concurso material42. Todos os demais foram absolvidos. Esta sentença foi proferida pelo 
Juiz Casem Mazlum, que alguns anos depois foi investigado na operação “Anaconda”, 
articulada pela polícia federal para apurar a venda de sentenças. Em face disso, Mazlum 
perdeu o cargo em dezembro de 2004, mas no decorrer da operação não foram iden-
tificados indícios de que a sentença proferida no Caso TRT/SP havia sido “vendida”43. 

41 � É importante registrar que nesse período outros temas foram cobertos para além da decretação da 
preventiva de Nicolau. Em julho e agosto de 2000, meses com as maiores incidências de notícias 
relacionadas ao caso – 74 e 83 respectivamente - o grande tema explorado pela mídia era o pos-
sível envolvimento de Eduardo Jorge, ex-Secretário Geral da Presidência no decorrer do mandato 
de Fernando Henrique Cardoso.  

42 � Foi aplicada pena de 5 anos de reclusão pelo crime de lavagem de dinheiro na Ação Penal  
no 2000.61.81.001248-1 e de 3 anos de reclusão pelo crime de tráfico de influência na Ação Penal 
no 2000.61.81.001198-1. As sentenças foram proferidas no mesmo dia e o juiz determinou a soma 
das penas, em razão de concurso material.

43 � O acórdão do Tribunal Regional Federal que julgou a apelação da condenação penal decidiu que 
“não há provas no sentido de que a sentença condenatória de primeiro grau prolatada nestes autos 
tenha sido dada por prevaricação, concussão ou corrupção do juiz, pelo que não há que se falar 
em nulidade deste processo ou de impedimento do magistrado, sendo que eventual vício a atingir 
outro processo não tem o condão de se estender ao presente” (TRF 3o Região, Apelação Criminal no 
200061810011981, p. 371-372).
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As sentenças foram publicadas no dia 26 de junho de 2002, uma sexta-feira, no 
final da tarde. A Folha de São Paulo dá a notícia na segunda-feira: “Nicolau é conde-
nado, Estevão é absolvido”. A notícia seguinte aparece quase 15 dias depois. Um de 
nossos entrevistados forneceu uma explicação para o silêncio da mídia: a sentença 
foi publicada na antevéspera da final da copa do mundo em que o Brasil levou o 
penta campeonato44. De todo modo, o caso já não era mais notícia: 274 matérias 
publicadas em 2000, 103 em 2001 e somente 24 em 2002. 

O Ministério Público recorreu das decisões e, em 2006, o Tribunal Regional Fe-
deral profere um acórdão no processo principal45, condenando os quatro protagonis-
tas a penas que variam entre 26 e 31 anos de prisão. A condenação impôs também 
penas de multa que variaram de R$ 900 mil a R$ 3 milhões. A pena de Nicolau dos 
Santos Neto no processo sobre lavagem de dinheiro foi aumentada para 14 anos de 
reclusão. Os réus apelaram para o Superior Tribunal de Justiça em 2007. 

Apenas a Nicolau dos Santos Neto foi negado o direito de aguardar o trânsito 
em julgado da decisão em liberdade. Em virtude de questões de saúde, foi-lhe auto-
rizada transferência para prisão domiciliar. Os demais protagonistas – Luiz Estevão, 
Fabio de Barros e José Eduardo Ferraz – aguardam decisões do STJ em liberdade. No 
decorrer do processo eles foram presos preventivamente por poucos dias apenas. 
Uma das explicações para essa diferença de tratamento entre os réus reside no 
fato de Nicolau ter sido o único a permanecer meses com a prisão decretada sem 
apresentar-se à justiça46.

A cobertura midiática dessa segunda sentença foi ainda mais fraca que a da 
primeira, rendeu nada mais que duas das oito notícias publicadas no ano.

44  Entrevista 3 (31:00).

45 � O acórdão é proferido na véspera da prescrição de alguns crimes imputados. A defesa de Nicolau dos 
Santos Neto alega que os crimes estariam prescritos na data do julgamento, já que o ano anterior 
era bissexto, mas a alegação é rejeitada pela turma julgadora (TRF 3o Região, Apelação Criminal no 
200061810011981, p. 228).

46 � De acordo com o Código de Processo Penal brasileiro, a prisão preventiva (antes do trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória) só pode ser decretada “como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria” (BRASIL, 1940).  
A não apresentação à justiça é frequentemente utilizada pelo Judiciário para manter a decretação 
da prisão, sob o fundamento de que a medida é necessária para conveniência da instrução criminal 
(para que o acusado participe dos atos processuais) e posterior aplicação da lei penal.
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3.5 Constructive trust: apartamento de Miami acionado e leiloado em meses 

No dia primeiro de setembro de 2000, advogados contratados pelo Estado brasi-
leiro nos EUA apresentaram um pedido cautelar (Motion for Temporary Injunction) à 11o 
Judicial Circuit Court de Miami. O objetivo do pedido era constituir um constructive trust 
e transferir a propriedade do luxuoso apartamento de Miami para o Estado brasileiro. 
O imóvel havia se tornado um ícone do Caso TRT/SP desde a matéria de Caco Barcelos 
para o programa de televisão Fantástico, que foi ao ar no início de agosto de 2000. 
Nesta mesma semana, o rosto de Nicolau ocupa a capa da Revista Veja com os dizeres 
“anatomia de um crime: os bastidores do mais escandaloso golpe já aplicado no Brasil”. 
A matéria de 10 páginas traz fotos do prédio bem como do interior do apartamento47.

É também no mês de agosto de 2000 que o Ministério da Justiça cria uma 
 “força-tarefa” para organizar os esforços de diferentes órgãos que estavam lidando 
com o caso. A contratação de um escritório de advocacia em Washington – que já 
havia representado os interesses brasileiros nos EUA na negociação da dívida ex-
terna junto ao FMI e no “Caso Georgina de Freitas” – surge nesse contexto. Naquele 
momento, o acordo bilateral de cooperação internacional negociado entre os dois 
países – assinado em outubro de 1997 – aguardava a aprovação do Congresso Na-
cional, o que ocorreu apenas em 18 de dezembro de 2000, aproximadamente um 
ano após as expressas recomendações da CPI para acelerar a tramitação. Nesse con-
texto, a ação movida pelo Estado Brasileiro pareceu aos advogados uma estratégia 
com maiores chances de sucesso que a tramitação de um pedido de cooperação 
internacional com base em reciprocidade. 

O pedido à corte de Miami foi formulado em face de Nicolau dos Santos Neto 
e de duas pessoas jurídicas com sede na Flórida: a Biarritz Properties Corpora-
tion (de acordo com o mesmo documento, anteriormente conhecida como Hillsi-
de Trading Limited) e a Stedman Properties Incorporation. O constructive trust é um 
remédio jurídico bastante comum no direito americano que se destina a promover 
judicialmente a restituição de bens específicos aos legítimos proprietários. Trata-se, 
portanto, de um mecanismo flexível que permite ao judiciário transferir títulos de 
propriedade quando há comprovação de que a aquisição de um determinado bem 
gera enriquecimento ilícito para aquele que detém o título de propriedade48. 

47  Veja, 02 de agosto de 2000. Edição 1660. Tiragem desta edição: 1.257.444 de exemplares. 

48  �American Law Institute. Restatement (Third) of Restitution & Unjust Enrichment § 55 (T.D. No. 6, 2008). 
O documento ilustra a explanação sobre este instituto com inúmeros casos, alguns deles do início 
do século XX. O conceito, no entanto, origina-se no direito inglês e é muito mais antigo. 



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p.  273 a 304

Maira Rocha Machado
295

Nessa ação, o Estado brasileiro logrou demonstrar que o apartamento havia sido 
adquirido com recursos provenientes da conta de Nicolau na Suíça e que esta, por sua 
vez, havia recebido uma série de transferências, consecutivas aos pagamentos que o 
Tesouro fazia à “Incal”. No final de agosto de 2001, o juiz defere o pedido e constitui 
um constructive trust em nome do Estado brasileiro49. O apartamento foi leiloado e, em 
novembro de 2002, U$ 690,113.81 (seiscentos e noventa mil cento e treze dólares e 
oitenta e um centavos) foram depositados na conta do Tesouro Nacional. 

3.6 “Ikal” entra em falência e “Grupo OK” tem a personalidade jurídica desconsiderada

Em dezembro de 2000, o juiz da 8ª Vara Cível decreta a falência da “Construtora 
Ikal” ao julgar procedente a ação interposta em fevereiro de 1999 pela empresa “Trox” 
do Brasil. De acordo com o pedido, a “Construtora Ikal” deixou de pagar duplicatas 
protestadas, no valor total de R$ 69.778,16 (sessenta e nove mil, setecentos e setenta 
e oito reais e dezesseis centavos). Em janeiro de 2001, a “Construtora Ikal” pediu a 
suspensão da declaração de falência. Alegou, dentre outros argumentos, que possui 
valores correspondentes ao reclamado no pedido de falência, na conta poupança no 
Banco do Brasil (R$ 202.216,51), mas que esses valores estão indisponíveis por or-
dem judicial da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de São Paulo (autos da Ação 
Civil Pública). Por isso, pede para que seja enviado ofício à 12ª Vara Federal da Seção 
Judiciária de São Paulo para transferência do valor atualizado. O pedido é negado.

Em 06 de dezembro de 2001, Fabio Monteiro de Barros Filho, “sócio e diretor 
presidente da Construtora Ikal na época da falência e representante legal da Mon-
teiro de Barros Investimentos S.A” presta declarações no processo de falência e ale-
ga que a falência da “Construtora Ikal” “foi motivada pela indisponibilidade de seus 
bens e bloqueio de contas bancárias decretados em ação movida pelo Ministério 
Público, em trâmite na 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de São Paulo, envolven-
do a construção do prédio do Tribunal Regional do Trabalho”50.

Em junho de 2002, a síndica pede a extensão dos efeitos da falência para atin-
gir a sócia majoritária “Monteiro de Barros Investimentos S.A.”, “Incal Incorporações 
S.A.”, “SLG S.A.”, “Monteiro de Barros Empreendimentos Imobiliários e Participações 
Ltda.”, “CMB do Brasil Ltda.” e “BFA Empreendimentos e Construções”. As empresas 
são incluídas no pólo passivo. Em outubro de 2002, o juiz determina a inclusão do 

49 � Detalhes da tramitação deste pedido e todas as principais peças estão disponíveis no site do Circuit 
and County Courts, Miami, no endereço: <http://www2.miami-dadeclerk.com/civil/search.aspx>.

50  Ação de Falência no 583.00.1999.019813-0, p. 1472.
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“Grupo OK Construções e IncorporaçõesS.A.” no polo passivo da falência, diante da 
possibilidade de ter havido venda de ações, com alteração do quadro social da em-
presa INCAL Incorporações S.A., empresa coligada da falida. 

Na última avaliação das empresas que estão no polo passivo da Ação de Fa-
lência, realizada em junho de 2004, a síndica constatou que o passivo total era de 
R$1.773.724,27 (um milhão, setecentos e setenta e três mil, setecentos e vinte e 
quatro reais e vinte e sete centavos), mas que ainda havia inúmeras habilitações 
de crédito aguardando julgamento de Agravo para serem analisadas. Até aquele 
momento, haviam sido arrecadados: um veículo V/W Santana 2000; valores em 
contas correntes nos bancos BCN, Itaú, Banco do Brasil, Unibanco e Bradesco; e 
imóveis. Em julho de 2011, aguarda-se nova avaliação dos bens arrecadados por 
perito a ser indicado pela síndica.

Paralelamente, em novembro de 1998, a empresa “Grupo OK Construções e In-
corporações Ltda.” propõe ação declaratória de anulação de títulos de créditos em 
face da “Betoncamp Serviços de Concretagem Ltda.” requerendo que as duplicatas 
protestadas em nome do “Grupo OK” (no valor total de R$ 177.048,82) sejam anula-
das51. Em junho de 1999, o processo é extinto sem julgamento de mérito por falta 
de interesse de agir do “Grupo OK”. Com a extinção do processo, inicia-se a fase de 
execução dos títulos judiciais. Em novembro de 2008, é determinado o bloqueio de 
R$ 43.544,44 (quarenta e três mil quinhentos e quarenta e quatro reais e quarenta 
e quatro centavos) de todas as contas e aplicações financeiras em nome da empresa 
“Grupo OK Construções e Incorporações Ltda.”, pelo sistema BacenJud 2.0. Não foram 
encontrados valores nas contas correntes. 

Em dezembro de 2008, a empresa “Concrepav S.A. Engenharia de Concreto” (que 
sucedeu a “Betoncamp Serviços de Concretagem Ltda.”), pede a desconsideração da 
personalidade jurídica do “Grupo OK”, para que os representantes legais sejam inclu-
ídos no polo passivo. De acordo com o pedido, a empresa não possui nenhum bem 
passível de ser penhorado para garantia da execução. As buscas realizadas junto ao 
Detran e aos estabelecimentos bancários também restaram infrutíferas. Segundo o 
pedido, tudo leva a pressupor que os sócios da executada, após realizarem vários 
negócios em nome da sociedade empresarial, buscaram se esconder atrás do véu da 
pessoa jurídica para fins fraudulentos. Em abril de 2009, é desconsiderada a per-
sonalidade jurídica do “Grupo OK” e enviada intimação para que os sócios paguem 
o débito devidamente atualizado no valor de R$ 43.544,44 (quarenta e três mil 

51  Ação no 538.00.1998.033693-2, 11ª Vara Cível de São Paulo.
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quinhentos e quarenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos) no prazo de 15 
dias, sob pena de penhora. Até dezembro de 2011, não há notícia de apresentação 
de impugnação ou do pagamento do débito.

3.7 Do “nada vai acontecer comigo” à marchinha de carnaval

Logo em 1999, a imprensa passou a utilizar as expressões “Lalau” e “Lau-lau” 
para fazer referência a Nicolau dos Santos Neto. Com a intensificação da cobertura, 
pela mídia impressa e televisiva, as expressões ganharam rapidamente a opinião 
pública, tendo sido inclusive mote de marchinha de carnaval de 200152. A utilização 
dessas e de outras expressões pela mídia estão sendo discutidas no Judiciário em 
ações de indenização por danos morais e ações penais privadas versando sobre cri-
me contra a honra. Apenas no Tribunal de Justiça de São Paulo foram encontrados 9 
acórdãos. As ações de origem foram ajuizadas pelo próprio Nicolau dos Santos Neto, 
por pessoas próximas a ele ou familiares e também por pessoas que foram compa-
radas a Nicolau dos Santos Neto e se sentiram moralmente ofendidas53.

As duas decisões referentes a ações ajuizadas por Nicolau dos Santos Neto men-
cionam comentários veiculados em redes de televisão considerados por ele ofensivos 
a sua honra54. De acordo com os relatórios das decisões, em ambos os casos, Nicolau 
dos Santos Neto entendeu que os comentários teriam imputado-lhe crimes e incitado 
a população a chamá-lo de “Lalau” e “ladrão”. Ambas as ações foram julgadas improce-
dentes em 1o grau e as sentenças foram confirmadas pelas turmas julgadoras (em ja-
neiro de 2009 e março de 2011, respectivamente), sob o fundamento de que Nicolau 

52 � “Lalau pegou meu dinheiro e levou/Depois voltou, mas a grana ficou/Eu esse ano vou ser rico por 
um dia/Vou pra BandaMole de Lalau na fantasia/Lalau pegou meu dinheiro e levou/Depois voltou, 
mas a grana ficou/Enquanto ele fugia/A nossa gente perguntava sem parar:/Lalau, Lalau, Lalau/Cadê 
Lalau?/Conta aqui na Federal/Onde pôs meu capital?/Me conta Nicolau/Lalau”. Marchinha da tradi-
cional BandaMole de Guaratinguetá. Áudio disponível em: <http://www.jornalolince.com.br/galeria/
musicos/banda_mole/body.php?id=8>. Acesso em: 14 de julho de 2011. 

53 � A pesquisa das ações de indenização por danos morais e ações penais privadas envolvendo Nicolau 
dos Santos Neto foi realizada no site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (http://www.tj.sp.
gov.br/), em 21 de junho de 2011. A primeira busca foi feita na ferramenta de pesquisa “consulta de 
processos de 2o grau”, por “nome da parte” (Nicolau dos Santos Neto). Mas, para não ocultar outras 
decisões que dizem respeito ao caso estudado, foi realizada busca na “consulta de jurisprudência”. 
As palavras-chave utilizadas foram “Nicolau dos Santos Neto” e “Lalau”.

54  �TJSP, Apelação Cível no 613.488-415-00; TJSP, Apelação Cível no 9185690-42.2006.8.26.0000.



dos Santos Neto “sabidamente envolvido em escândalo financeiro, com sério dano ao 
Erário federal acabou por atrair para si um juízo de valor reprovável”55. 

Por fim, três acórdãos encontrados na pesquisa dizem respeito a pedidos de 
indenização por danos morais de pessoas que, ao serem chamadas de “Lalau” ou 
comparadas a Nicolau dos Santos Neto, sentiram-se ofendidas em sua honra. Em to-
dos os casos, as ações foram julgadas procedentes em 1ª instância e essas decisões 
foram mantidas pelas Turmas Julgadoras, nos seguintes termos: 

Nem se diga que não houve ofensa em virtude da absolvição do ex-prefeito 
Pitta e de Nicolau do Santos Neto. Ora, a referência a estas pessoas não foi 
feita em razão da certeza de que praticaram ilícitos, mas da repercussão 
na mídia das irregularidades imputadas a eles, razão pela qual tiveram 
conteúdo ofensivo.56

3.8 Enfim, as sentenças nas ações de improbidade

Após mais de dez anos de tramitação, em 26 de outubro de 2011, são publica-
das as sentenças57 que julgaram ambas as ações civis públicas parcialmente proce-
dentes58 para condenar os réus por (i) danos materiais e morais causados à União 
Federal, “a serem arbitrados na liquidação da sentença”59, (ii) multa civil, correspon-
dente a três vezes o valor do acréscimo patrimonial, (iii) perda em favor da União 
dos bens e valores acrescidos ilicitamente; (iv) suspensão do direito de contratar 

55 � TJSP, Apelação Cível no 613.488-415-00. No mesmo sentido, TJSP, Apelação Cível no 9185690-
42.2006.8.26.0000.

56 � TJSP, Apelação Cível no 236.105-4. E ainda: “[...] o fato de os dois co-réus serem membros do con-
selho fiscal não os autoriza a xingar em altos brados o apelado de ladrão, Lalau e pé na cova” (TJSP, 
Apelação Cível no 431.883-4). No mesmo sentido: TJSP, Apelação Cível no 296.931-4/9.

57 � No Agravo de Instrumento no 2000.03.00.033614, do TRF3, foi reconhecida conexão entre as  
ACPS no 2000.61.00.012554-5 e no 98.0036590-7, para fins de julgamento simultâneo. 

58 � Foram absolvidos os réus Jail Machado Silveira, sócio-gerente da “Construtora e Incorporadora CIM”, 
e Délvio Buffulin por ausência de provas. Com relação ao ex-presidente do TRT: “Constato na con-
duta do co-réu Délvio Buffulin a inexistência de qualquer indício de que tenha agido com culpa, 
muito menos com dolo. Ao contrário, o Superior Tribunal de Justiça ao examinar a conduta do co-
-réu afirma que restou devidamente comprovada além da ausência de dolo do Délvio, sua extrema 
cautela enquanto presidente do Tribunal Regional do Trabalho, quando procedeu ao devido enca-
minhamento do crédito orçamentário, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato à Construtora Incal, além da absoluta inexistência de enriquecimento ilícito”. Sentença da 
ACP no 98.0036590-7, DJ 26.10.11.

59 � Sentença da ACP no 2000.61.00.012554-5.



com o Poder Público e suspensão dos direitos políticos por dez anos. Além disso, foi 
ratificada a liminar para manter a indisponibilidade dos bens dos réus.

De acordo com a sentença da Ação Civil Pública no 98.0036590-7, há prova de en-
riquecimento ilícito auferido pelos réus, em prejuízo ao Erário, tendo em vista que “in-
dubitável, e reconhecido nos autos da decisão criminal”, os réus “mantiveram em erro a 
entidade pública, dando a aparência de realização de atos regulares no que concerne à 
contratação e realização da obra do Fórum Trabalhista, mas que escondiam, na verdade, 
a finalidade de obtenção de vantagens ilícitas”. Assim como nesse trecho, diversas con-
dutas reconhecidas na decisão foram extraídas do processo criminal por corrupção60.

Os valores do dano moral, material e da multa civil serão fixados em fase de 
liquidação de sentença. 

4 História sem fim 

Em 14 de julho de 2011, a Advocacia Geral da União divulga em seu site a 
decisão da Justiça Federal de Brasília (Ação de Execução no 2002.34.00.016926-3) 
que ordena a transferência de quase 55 milhões de reais em créditos do “Grupo OK” 
para as contas do Tesouro Nacional. E comemora: “Este é o maior recolhimento para 
os cofres da União já registrado, referente à recuperação de verbas desviadas em 
caso de corrupção” (BRAGA, 2011). A nota informa também que o dinheiro “já havia 
sido bloqueado pela Justiça em razão de ações movidas pela AGU para que seja 
cumprida condenação imposta pelo Tribunal de Contas da União (TCU) ao Grupo OK 
no caso do TRT de São Paulo” (BRAGA, 2011). Luiz Estevão, em entrevista concedida 
ao jornal O Globo, faz pouco caso: “Não temos interesse de recorrer. É uma decisão 
até vantajosa para a gente. Ela evita um prejuízo. Mas em relação ao processo como 
um todo, estamos recorrendo do mérito e se a gente ganhar a União será obrigada 
a nos devolver [tudo] de novo” (O GLOBO, 2011).  Esta decisão reúne-se, portanto, 
a várias outras mencionadas no decorrer desta narrativa que percorrerão um longo 
caminho até se tornarem definitivas. 

Se a responsabilização dos envolvidos pode ser conquistada a cada nova 
decisão relacionada ao caso, a reparação dos danos depende da finalização dos 
procedimentos em curso e do trânsito em julgado. Nesse contexto, os quase U$ 
700.000,00 (setecentos mil dólares) que retornaram aos cofres públicos graças 

60 � Cf., por exemplo: “restou demonstrada nos autos da ação criminal a existência de uma complexa 
estrutura que se formou entre os co-réus para cumprir seus fins escusos e se valiam de cuidadoso 
estratagema para conseguir seu desiderato”. Sentença da ACP no 98.0036590-7, DJ de 26.10.11. 
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ao leilão do apartamento de Miami são particularmente significativos. Os es-
forços dos advogados suíços contratados pelo Brasil vão no mesmo sentido e 
colocam em evidência outras estratégias no campo da recuperação de ativos pro-
venientes de corrupção para além da cooperação internacional em matéria penal. 
O novo desenho pode trazer vantagens em termos de celeridade e de diversida-
de de mecanismos jurídicos à disposição, mas traz também os altos custos dos  
honorários advocatícios61. 

De todo modo, a atuação do sistema de justiça brasileiro em relação ao Caso 
TRT/SP não se limita às respostas concretas em termos de responsabilização e de 
reparação de danos que as diversas instituições envolvidas podem vir a alcançar. 
Ao contrário, o Caso TRT/SP vem sendo observado, por diferentes atores, como um 
marco na atuação do sistema de justiça em relação à corrupção política. Não há 
como estabelecer correlações entre as inúmeras transformações institucionais das 
duas últimas décadas e o caso estudado aqui. De certo modo, o sistema de justiça 
destinado a lidar com a corrupção política é outro depois da criação da Controlado-
ria Geral da União, do Conselho Nacional de Justiça, do Departamento de Recupe-
ração de Ativos e Cooperação Internacional do Ministério da Justiça, e de divisões 
especializadas na Advocacia Geral da União e no Ministério Público Federal. Ainda 
assim, algumas alterações específicas foram observadas como implicações mais 
diretas do Caso TRT/SP no sistema de justiça. 

Um primeiro exemplo é a aprovação do acordo de cooperação com os Esta-
dos Unidos da América que havia sido assinado em 1997 e tramitava no Con-
gresso Nacional quando o caso repercutiu na mídia em 1999. Como vimos no de-
correr desta narrativa, em 1999 a CPI indicou, entre suas recomendações, maior 
celeridade nessa tramitação e a aprovação final do texto ocorreu em dezembro 
do ano seguinte. 

Outra alteração normativa e institucional que teve o Caso TRT/SP no pano de 
fundo dos debates diz respeito à mudança nas regras sobre o foro por prerrogativa 
de função. Como mencionado anteriormente, em agosto de 1999, o STF cancelou a 
Súmula no 394 que estabelecia a competência especial mesmo após a cessação do 
exercício funcional. Buscando reverter o quadro, uma lei alterando o Código de Pro-
cesso Penal restaura e amplia o foro privilegiado (Lei no 10.628, de 24 de dezembro 

61 � Entrevistas indicam que o valor dos honorários advocatícios internacionais pagos pelo Brasil no 
decorrer do Caso TRT/SP equipara-se ao valor obtido com a venda do apartamento de Miami. Entre-
vista 2 (14:36) e Entrevista 1 (20:12). 
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de 2002, BRASIL) para os ex-ocupantes de cargos públicos. Contra ela, associações 
de magistrados e procuradores apresentam ao Supremo Tribunal Federal ações  
diretas de inconstitucionalidade, dias após a entrada em vigor da lei, em dezembro 
de 2002. Em setembro de 2005, o STF, por maioria, declara a inconstitucionalida-
de da lei. O cancelamento da súmula e a breve vigência da nova lei deram margem 
a uma série de questionamentos da competência dos juízes de primeira instância, 
tanto na esfera penal, quanto na ação civil pública de improbidade administrativa.

Ao lado destes temas, o Caso TRT/SP coloca aos juristas uma série de questões 
sobre o desenho do sistema de justiça brasileiro para lidar com casos similares. En-
tre as mais prementes, parece estar a multiplicação de procedimentos com objetivos 
concretos bastante semelhantes. Em um contexto de escassez de recursos, um de-
senho institucional que permita a atuação de tantos órgãos de maneira simultânea 
sobre um mesmo caso concreto precisa ser repensado. A fragmentação da atuação 
do Estado em várias frentes traz uma série de implicações à condução dos processos 
e tende a comprometer a articulação interinstitucional e até mesmo a qualidade das 
decisões proferidas pelo sistema de justiça.
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